Juiz Rodolfo Pamplona aborda 
contratos em novo livro

O juiz Rodolfo Pamplona, que lançará amanhã o livro Novo Curso de Direito Civil – Vol. IV, Tomo 2 - Contratos em Espécie, deu entrevista ao Portal do TRT5 em que explica que o seu novo trabalho está voltado para a abordagem de contratos. O lançamento ocorrerá às 18h30, na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA), na Graça.
A obra, escrita em parceria com Pablo Stolze Gagliano, também professor da UFBA e mestre em Direito Civil pela PUC-SP, foi editada pela editora Saraiva e estará disponível para compra, além das livrarias, no site www.saraivajur.com.br.

Pamplona é titular da 1º Vara do Trabalho de Salvador, professor da UFBA e mestre e doutor em Direito do Trabalho. Ele é o autor de Assédio Sexual na Relação de Emprego e O Dano Moral na Relação de Emprego, entre outras obras.
 
O seu novo trabalho busca fazer uma análise crítica do novo Código Civil ou se detém no exame descritivo da legislação?
 
A abordagem tem por finalidade compreender cada um dos contratos previstos no Código Civil brasileiro, bem como as figuras do Contrato de Emprego e do Contrato de Representação Comercial. A idéia é buscar aliar a profundidade dos questionamentos e a abrangência de conteúdo, com a simplicidade da linguagem.
 

Que civilistas influenciaram a sua pesquisa? Como e por quê?
 
Orlando Gomes, sem sombra de dúvida, é uma grande referência. Há, porém, toda uma nova geração de civilistas, influenciados pelo movimento do Direito Civil Constitucional que merecem referência, como Gustavo Tepedino, Luiz Edson Fachin e Paulo Luiz Neto Lôbo.
 

É possível traçar uma “linha evolutiva” do Direito Civil no Brasil? Como o senhor resumiria essa história?
 
O Direito Civil brasileiro foi construído, originalmente, com base nas ordenações e no famoso Esboço do Mestre baiano Augusto Teixeira de Freitas. Com a codificação de 1916, tivemos um dos grandes Códigos Civis da humanidade, comparável ao Código Civil francês de 1804 e o Código Civil alemão de 1896. Todavia, a evolução da sociedade exige um novo tratamento das questões, sempre com foco na tábua axiológica da Constituição Federal de 1988, o que se consagra com o Código Civil de 2002, que busca realizar tal atualização ideológica.
 

A partir da Emenda 45, que trouxe novas atribuições para a Justiça do Trabalho, fala-se num aumento de importância do Direito Civil para os operadores desse ramo. Como o senhor vê isso no cotidiano de magistrado?
 

Compreender o novo Direito Civil brasileiro é um dos desafios da Justiça do Trabalho, com a ampliação de sua competência para abranger todas as formas de trabalho humano. Na obra, que ora se lança, são analisadas questões específicas que podem ser objeto de apreciação pelos Juízes do Trabalho, no lidar com contratos civis como a prestação de serviços, empreitada, corretagem, agência e distribuição, entre outros.
 
Como foi a parceria com Pablo Stolze?

Pablo é um verdadeiro amigo-irmão. Fomos contemporâneos na graduação e colegas na pós-graduação lato sensu. Escrevemos o livro a quatro mãos e estamos em sintonia na discussão sobre as polêmicas da atualidade. Este livro é o quinto fruto desta parceria.
